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Este  a r t í c u l o  t r a t a ,  a  t r avés  d e l  a n á l i s i s  de as- 

pectos h i s t ó r i c o s ,  lógicos  y semánticos, de p r e c i s a r  

e l  s i g n i f i c a d o  d e l  concepto de adminis t rac ión ,  d i s t i n  - 
quiéndolo d e l  de c i e n c i a  admin i s t r a t iva .  

Tal  vez uno de l o s  problemas más s e r i o s  que en - 
f r e n t a  l a  Pedagogía, o como quiera  que s e  llame a 

aquel saber  o d i s c i p l i n a  que t i e n e  como obje to  propio 

a  l a  Educación, e s  l a  f a l t a  de un vocabulario adecua- 

do; de  una terminología s i  no exclus iva ,  propia y es- 

p e c í f i c a  que ayude a comprender y d e s c r i b i r  con p r e c i  - 
s ión  y r iguros idad l o s  problemas que l a  a fec tan .  

Consideremos, por ejemplo, e l  término " c u r r í c x  

l o "  o "curriculum", a  propós i to  d e l  cual  S iegel  (1973) 

muestra más de v e i n t e  acepciones d i s t i n t a s .  

Con t a n t a  variedad de  s igni f icados  para  un  s o l o  

término s e r á  muy d i f í c i l  l l e g a r  a  comprender cabalmen - 
t e  l o  que pueda d e c i r s e  acerca  de é l  y ,  l o  que es  

peor,  s e r á  muy d i f í c i l  l l e g a r  a comprender exactame2 

t e  l o  que e s  curriculum. 



No es  é s t e  e l  momento de es tudiar  exhaustivamente 

e l  problema de  curriculum, ya que e l  obje to  de  e s t e  

trabz.jo e s  o t ro .  Sin embargo, para fundar e s t e  a s e r t o  

recomendamos l a  revis ión  d e l  a r t í c u l o  de  Moulin (1977) 

precisamente sobre "Concepto de  curriculum". 

Esto mismo s u e l e  o c u r r i r  con o t ros  términos en l a  

l i t e r a t u r a  pedagógica, como por ejemplo: "aprendiza - 
je" , "conducta", "administración", e t c .  , que también 

presentan gran variedad de s ign i f i cados .  

Sin embargo, no e s  só lo  e s t a  s u e r t e  de anarquía 

semántica l a  que ha provocado e s t e  c a r á c t e r  d i fuso  d e  

l a  terminología pedagógica, s ino también ha con t r ibu i  - 
do a e l l o  l a  incorporación de términos tomados de  

o t r a s  d i s c i p l i n a s  sin l a  adecuación y prec is ión  co - 
rrespondientes.  Por ejemplo, " in  put" ,  "sis tema",  " r e  - 

t roal imentación" , "insumos", e t c . ,  s e  usan sobre todo 

hoy, con f recuencia ,  y no siempre con s ign i f i cado  uní  - 

voto; n i  s iqu ie ra  s e  usan en e l  sent ido  o r i g i n a l  d e l  

término, n i  s e  hacen l a s  necesar ias  adecuaciones a l  

a p l i c a r l o s  a  una rea l idad  d i s t i n t a  como es l a  educa - 

ción . 

Especialmente esclarecedor es  e l  a r t í c u l o  de 

F i e r r o  (1977) " E l  Lenguaje de  l a  Educación y s u s  I m  - 
pl icac iones  en l a  F'ormación y e l  Perfeccionamiento de 

Docentes", cuya l e c t u r a  recomendamos y d e l  cual s ó l o  

s e  ext rae  ahora e l  s igu ien te  pár rafo :  

"a l o s  e s p e c i a l i s t a s  que in terv ienen d i r e c t a  - 



mente en l a  formación de p ro feso res ,  a l o s  
encargados de l a  y d e s a r r o l l o  
de  programas de perfeccionamiento de é s t o s ,  
l e s  cabe tomar y hacer  conciencia de  l a  nece 
s idad de  concre tar  e l  lenguaje pedagógico 
e l  f i n  d e  e l iminar  La ambiguedad, de depurar - 
l o ,  de r e s c a t a r  su  s e n t i d o  a l l í  donde s e  ha 
desgastado. En e l  fondo, m á s  que un problema 
de formas l i n g u í s t i c a s ,  parece s e r  de c l a r i -  
f i cac ión  de l a s  ideas  que subyacen en dichas 
formas". (p. 13) 

En consecuencia, s e  t r a t a  de aproximarse, de algu - 
na manera, a l  s ign i f i cado  de  d iversos  términos como 

una forma de c o n t r i b u i r  a l a  formación de  un l éx ico  

especia l izado que ayude a comprender, cada vez mejor, 

a l a  Pedagogía. 

Empresa nada f á c i l ,  por c i e r t o ,  é s t a  que s e  t r a t a  

de incoar .  Sin embargo, y t a l  vez s i  por e s t o  mismo, 

a t r ayen te .  

E l  p resente  a r t í c u l o  t e n d r í a  por obje to  i n t e n t a r  

hacer  algunas aportaciones en torno a l  concepto admi- 

n i s t r a c i ó n  y su r e l ac ión  con l a  educación. 

Por problema de espacio,  só lo  se  podrá en e s t a  

oportunidad d e s a r r o l l a r  algunas r e f l ex iones  sobre  l a  

administración en genera l ,  dejando para e l  próximo nÚ - 
mero de  e s t a  r e v i s t a  l o  r e f e r e n t e  a l  establecimiento 

de l a s  r e l ac iones  e n t r e  administración y educación. 

De l a s  l e c t u r a s  sobre  administración,  uno de l o s  

problemas p r inc ipa les  que s e  desprende e s  l a  poca p re  - 



c i s i ó n ,  justamente, d e l  término "administraciónl ' ,que 

e s  apl icado indis t in tamente  a  rea l idades  d i f e r e n t e s .  

M i n e r  (1978)  pone e l  é n f a s i s  en e0 que se  admi - 

n i s t r a ,  l a  organización,  y su  conocimiento e s  condi- 

ción necesar ia  para comprender e l  proceso administra  - 
ción : 

"Administrar implica l a  ex i s t enc ia  de algo 
que ha de s e r  administrado. Este "algo" e s  
una organización;  en e l  mundo de l o s  nego- 
c ios  una corporación o posiblemente una so- 
ciedad". ( p . 2 2 )  

Ahora b ien ,  cuando e s t e  autor  def ine  l a s  organiza - 

cienes l e s  a t r ibuye ,  en r ea l idad ,  t r e s  c a r a c t e r í s t i  - 
cas : 

a)  propós i tos  comunes u obje t ivos  organizaciona - 

les 

b) d iv i s ión  d e l  t r a b a j o  

C )  uno o más centros de poder 

Miner confunde o ,  a l  menos, no d is t ingue  con cla-  

r idad  e n t r e  l o  que e s  una organización propiamente tal 

y l a  administración de esa organización;  s i  bien su- 

. g i e r e  e s t a  d i s t i n c i ó n  cuando Señala: 

"Desde e s t e  punto de v i s t a ,  adminis t rar  se 
vuelve un pnocuo be g d a h  un nA.terna o ~ g a n ¿  
zao¿onaJ! complejo, formado por p a r t e s  y fue: 
zas in t e rac tuan tes  a  t r avés  de un ambiente 
que provee recursos ,  ayuda y r e s t r i c c i o n e s ,  
hac ia  un conjunto de obje t ivos  que puede en 



ocasiones s e r  muy d i f í c i l  de r e c o n c i l i a r " .  
(Lo e s c r i t o  en l e t r a  curs iva  ha s i d o  destaca - 
do por e l  a u t o r  de  e s t e  a r t í c u l o ) .  

A s í ,  e l  concepto de  organización es  apl icado a 

a l g o  m á s  e s t á t i c o  que l a  administración:  e s  d e c i r ,  

a l l í  donde encontramos obje t ivos  comunes,división d e l  

t r a b a j o  y cent ros  de  poder, estamos f r e n t e  a una o r g c  

nización.  Pero, e l  C Ú ~ O  de  e s t a s  c a r a c t e r í s t i c a s :  e s  

d e c i r  cómo formular l o s  ob je t ivos ,  cómo hacer  funcio- 

na r  una d iv i s ión  e s p e c í f i c a  d e l  t r a b a j o  y cómo e j e r -  

c e r  e l  poder en l a  d i recc ión  d e l  t r a b a j o  e s  adminis - 
t r a r  . 

Koontz y O'Donell, por su  p a r t e ,  (1964) u t i l i z a n  

e l  término administración para  r e f e r i r s e  a l  

O . . .  cumplimiento de ob je t ivos  deseados me- 
d i a n t e  e l  es tablec imiento  de un medio ambien 
t e  favorable  a  l a  ejecución por personas que 
operan en grupos organizados". (p. 15) Esto 
no presenta  una d i f e renc ia  e s e n c i a l  con l o  
planteado por Miner. E l  é n f a s i s ,  s i n  embargo, 
en e l  caso  de  Koontz y O'Donell e s t á  puesto 
en l a  UCC~ÓM a d m i n i n w u a  que t i e n d e  a l  
"establecimiento de un medio ambiente favora - 
b le"  . 

Un t e r c e r  s e n t i d o  pa ra  e l  término administración 

l o  encontramos en Baraona (1971) cuando c i t a  a  W .  Ji- 

ménez, anotando que administración 

". . . e s  C¿enCia Aucid compuesta de p r i n c i -  
p i o s ,  t écn icas  y p r á c t i c a s  y cuya apl icac ión  



a conjuntos humanos permite e s t a b l e c e r  s i s t e  
mas r ac iona le s  de es fuerzo  cooperat ivo,a  tra - 
vés de l o s  cua les  s e  pueden alcanzar  propós i  
t o s  comunes que individualmente no e s  f ac t i -  
b l e  log ra r " .  (p.2) 

En e s t a  de f in i c ión  s e  encuentran, igualmente, dos 

aspectos d i f e r e n t e s  que llaman a confusión: uno, l a  

administración en cuanto C¿&nO¿a. Desde e s t e  punto de 

v i s t a ,  l a  administración e s  concebida como una a c t i v i  - 

dad que permite  l l e g a r  a  conocer un fenómeno; e s  de- 

c i r ,  s e  t r a t a  de d e s c r i b i r ,  exp l i ca r  e ,  i n c l u s o ,  pre-  

d e c i r .  En segundo luga r ,  l a  administración como " téc-  

n i c a " ,  como "p rác t i ca"  y "apl icación".  En e s t e  Último 

sen t ido ,  l a  administración s e r á ,  necesariamente, nor- 

mativa. 

En s í n t e s i s ,  en e l  uso d e l  término administra  - 
ción s e  puede d i s t i n g u i r ,  cuando menos, dos s e n t i  - 
dos d i s t i n t o s :  por una p a r t e ,  apl icado a una acción,  

a  un proceso de d i recc ión  o manejo de una ac t iv idad  

cooperat iva;  por o t r a  pa r t e , ap l i cado  a una ac t iv idad  

cual i ta t ivamente  d i s t i n t a :  l a  de conocer e s t e  proceso. 

En e l  primer caso,  s e  e s t á  f r e n t e  a  l a  administración 

como una p r á c t i c a  o .técvL¿ca.En e i  segundo, nos r e f e  - 

rimos a  l a  administración como Ci&YIo¿a. 

Desde un punto de v i s t a  h i s t ó r i c o ,  también e s  po- 

s i b l e  encont rar  e s t a  dualidad de sen t idos  para e l  t é r  

mino administración.  

En e f e c t o ,  c i tando siempre a  Jirnénez, Baraona (op 



c i t )  hace una r ev i s ión  h i s t ó r i c a  en l a  cua l  e s  posi- 

b l e  descubr i r  e s t a  dual idad.  

Cuando s e  r e f i e r e  a l a  Epoca. Antigua, e l  término 

e s  r e f e r i d o ,  básicamente, a una "acción cooperat iva" 

elemental ,  de "supervivencia" d e l  hombre pr imi t ivo .  

A p ropós i to  de los  egipc ios ,  sefialará que hacia  

e l  año 1300 A.C .  "exis ten  manifestaciones de s is temas 

adminis t ra t ivos"  (. . . ) (p.  6 )  ; con respecto  a l a  Admi - 
n i s t r a c i ó n  China, s e  r e s a l t a  su  c a r á c t e r  kuivnat¿vo 

(ídem a n t  . ) 

Sin embargo, r e su l t an  realmente esc larecedoras  a 

propós i to  de l o s  dos sent idos  d e l  término administra- 

c ión ,  l a s  anotaciones de Baraona con respecto  a l a  

" ~ v o l u c i ó n  d e l  pensamiento adminis t ra t ivo  (Edad Mo - 
derna y contemporánea) " . (p. 8 )  

En l a  Edad Moderna y Contemporánea, l a  Administra 

ción p resen ta rá  dos evoluciones d ive r sas  e n t r e  sí:una, 

l o  que ocurre con l a  administración en Europa; l a  

o t r a ,  l o  que ocurre en Estados Unidos. 

La administración en Europa e s t á  representada por 

l a  "camera l í s ta"  y l a  " l e g a l i s t a " .  

De l a  primera de e l l a s ,  Baraona d ice  que "Nació 

con l a  ~ o n a r q u í a  absolu ta  y tuvo por f ina l idad  propor 

c ionar  a l o s  funcionar ios  l a s  2%3'L¿cUl y phá&hUl ne - 
cesa r i a s  para  adminis t rar  l o  m á s  eficazmente e l  patri- 



monio r e a l " .  (Lo e s c r i t o  en l e t r a  curs iva  ha s i d o  des - 

tacado por e l  au tor  de e s t e  a r t í c u l o ) .  

En e l  contexto " l e g a l i s t a " ,  por s u  p a r t e  (p.8)  

"La ~ d m i n i s t r a c i ó n  viene considerada como 
simple h ~ 5 & U m t ~ d o  tjtcLLt0h. de l e y e s ,  direc-  
t r i c e s  y programas d e l  Gobierno y l a  forma- 
ción s e  hace exclusivamente sobre conocimie: 
t o s  ju r íd i cos" .  (Lo e s c r i t o  en l e t r a  cu r s iva  
ha  s i d o  destacado por e l  au tor  de e s t e  a r t í -  
culo)  . 

D e  l o  h a s t a  aquí  expuesto desde e l  punto de v i s t a  

h i s t ó r i c o  podemos conc lu i r ,  justamente, que e l  térmi- 

no administración ha s ido  usado pa ra  r e f e r i r s e  a  una 

ac t iv idad ,  a  una p r á c t i c a ,  en d e f i n i t i v a ,  a  una t é c n i  - 

ca. 

Pero, cuando s e  r e f i e r e  a  l a  "evolución america - 
na",  e l  au to r  c i t ado  debe d e c i r  que 

"La h i s t o r i a  de l a  Ciencia de l a  Administra- 
ción es esencialmente d i s t i n t a .  Nace con l a  
formación del. Estado Federal  y como una rama 
de l a  Ciencia p o l í t i c a ,  con cuya ayuda s e  ha - 
ce autónoma". (p .  10) 

E s  evidente que en e s t e  Último caso nos estamos 

r e f i r i e n d o  a a lgo  d i s t i n t o .  Ahora, l a  ~ d m i n i s t r a c i ó n  

aparece como una c i enc ia ,  e s  d e c i r ,  e s  cualitativamen - 

t e  d i s t i n t a  a  l a s  " tecnicas  y "p rác t i cas"  de l a  a&- 

n i s t r ac ión  camera l í s t ica  y a l  va lor  " instrumental"  que 



t i e n e  en l a  l e g a l i s t a .  

Sostenemos que uno de l o s  problemas que debemos 

e n f r e n t a r  primero s e  o r ig ina  en e l  hecho de t ene r  un 

b0i!o ~ é h r n i ~ 0  y d06 CO6ab a  las que a l u d i r :  l a  d i r e c  - 
ción de una acción cooperat iva,  por  una p a r t e ;  y ,  po r  

o t r a ,  l a  c i e n c i a  que t i e n e  por ob je to  de es tudio  e sa  

d i r ecc ión .  

S i  no s e  t i e n e  p resen te  e s t a  d i s t i n c i ó n ,  s e  corre  

permanentemente e l  r i e s g o  de a p l i c a r  a  una los  c r i t e -  

r i o s  de l a  o t r a  en l a  d e f i n i c i ó n ,  y v i ce  v e r s a , l o  que, 

obviamente, l l e v a  a  confusión. 

De e s t a  manera, en e s t e  a r t í c u l o ,  cuando s e  use 

e l  término ' adminis t rac ión '  e s t a r á  r e f e r i d o  a l  e j e r c i  - 
c i o  de l a  d i r ecc ión  de una ac t iv idad  cooperat iva ordg 

nada a  un o b j e t i v o  u  ob je t ivos .  

Por o t r a  p a r t e ,  aque l l a  ac t iv idad  o r i en tada  a  cc- 

nocer ,  d e s c r i b i r ,  e x p l i c a r  e ,  i nc luso  a  p redec i r  en 

e l  marco de e s t e  fenómeno s e  l a  l lamará c i enc ia  admi- 

n i s t r a t i v a  o ,  más propiamente, c i e n c i a  de l a  adminis- 

t r ac ión .  

De modo que l a  pregunta ¿Qué e s  l a  Administra - 

ción? debe s e r  r e s u e l t a  precisando,  an tes ,  a  qué cosa 

nos estamos re f i r i endo .  



1. TERMINO, COSA, CONCEPTO 

Def in i r  l a  " ~ d m i n i s t r a c i ó n "  exige c e n t r a r  l a  aten - 

ción en e s t o s  t r e s  elementos: término, cosa y concep- 

t o ,  s iendo e s t e  Último, en r i g o r ,  l a  def in ic ión  de 

e l l a .  

s e  pos tu la  que en e l  término ( o  nombre) s e  podrán 

encont rar  algunos elementos que ayudarán a l  e fec to .  

También s e  sos t i ene  que en l a  "cosa" y "objeto" que 

s e  qu ie re  d e f i n i r  s e  encontrar'an o t ros  elementos que 

p res t a rán  gran ayuda. 

No s e  dispone de los  antecedentes necesarios que 

pudieran permit irnos con8cer e l  origen h i s t ó r i c o  d e l  

término. Una aproximación v á l i d a ,  s i n  embargo, e s  l a  

etimológica. 

En e l  t r a b a j o  de Baraona, ya c i t ado ,  s e  encuentra 

l a  s igu ien te  etimología: l a  pa labra  'administración ' 

viene d e l  l a t í n ,  d e l  término ' adminis t ra t ione '  que 

s i g n i f i c a  acción de administrar .  Y ' admin i s t r a r '  e s t á  

compuesto por "ad" y "minis t rare" ,  que s i g n i f i c a  " se r  - 

v i r " .  

Es ta  et imología parece insu f i c i en te .  Nuestra bús- 

queda nos l l e v a  a conclu i r  que ADMINISTRACION procede 

d e l  l a t í n  "adminis t ra t io ,  -onis8 ' ,  que s i g n i f i c a  "admi - 
n i s t r a c i ó n "  , "d i s t r ibuc ión" ,  "dirección",  "e j e rc i c io" ,  

"serv ic io" .  



Sin embargo, e s t a  s o l a  et imología,  tampoco nos en 

t r e g a ,  c ier tamente ,  todos l o s  elementos necesar ios  pa - 
r a  p r e c i s a r  l o  que podemos entender por  administra  - 
ción.  No obs tante ,  en l o  que r e spec ta  a l  término y p a  

r a  nues t ro  p ropós i to ,  e s  s u f i c i e n t e .  

Se t r a t a  ahora de e s t a b l e c e r ,  de p r e c i s a r  a  qué 

s e  l e  a p l i c a  e l  nombre de adm¿iuhCuuGn o a qué s e  

l e  ha apl icado.  ¿Cuáles son l a s  c a r a c t e r í s t i c a s  esen- 

c i a l e s  de aque l lo  a  l o  cual  s e  a p l i c a  e l  término? 

En e s t e  s e n t i d o ,  y siempre sobre  l a  base d e l  aná- 

lisis i n t r o d u c t o r i o ,  s e  podría  af irmar que s e  t r a t a d e  

una UCL¿vLdad hummu, no ind iv idua l  s i n o  grupal ,  COO- 

pc.nat¿va. En e s t o  p a r e c i e r a  no haber d iscus ión .  Ade - 
m á s  e s t a  "acción cooperat iva" e s t á  o r i en tada  a un Ob- 

j&vo . . . o a va r ios .  En resumen, podemos afirmar que 

s e  a p l i c a  e l  nombre de ' adminis t rac ión '  a  una a c t i v i -  

dad humana o r i en tada  hac ia  un obje t ivo .  

Pero, . . . ¿es a  l a  ac t iv idad  12.11 AZ a l a  que con - 

viene e l  nombre? 

La respues ta  a  l a  pregunta a n t e r i o r  e s  no. En ri- 

gor,  s e  a p l i c a  e l  nombre de administración cuando s e  

e j m c e  o ejetic¿ta l a  dVLecc¿Gn do una ac t iv idad  huma- 

na  dinuMbugendo e l  e s fue rzo  cooperat ivo p a r a  aican - 
za r  (AMV&) un ob je t ivo .  



11. LA ADMINISTRACION Y LOS OBJETIVOS 

Se ha venido señalando que l a  administración es 

una ac t iv idad  humana, cues t ión  sobre l a  cua l  no pare- 

c e  haber d i scus ión .  

mismo tiempo, s e  ha señalado que e s t a  a c t i v i  - 
dad humana, cooperat iva,  e s t á  o r i en tada  a  l a  consecu- 

s ión  de  f i n e s .  

m e s t a s  dos afirmaciones ( ac t iv idad  humana-fines) 

hay una redundancia sobre l a  cua l  conviene de tenerse  

un momento. 

EL hombre e s  e l  único s e r  de l a  Creación capaz de 

concebir una f i n a l i d a d  para sus  acciones.  E s  e l  único 

capaz de d a r l e  neiz t ida a l o  que hace. De modo que a l  

hablar  de "humano", implicamos f i n a l i d a d .  

Hasta en sus  más co t id i anas  y elementales  o sim - 

p l e s  ac t iv idades  humanas encontramos presente e l  para 

qué  de e l l a s :  s a l i r  a l  campo, c a n t a r ,  comer, es tudiar ,  

amar ,  e t c . ,  t i e n e n  una f i n a l i d a d  y ,  l o  más importante,  

e l  hombre t i e n e  l a  capacidad de l l e g a r l a  a  conocer.De1 

mismo modo, l a  administración t i e n e  un ob je t ivo ,  una 

f i n a l i d a d  . 

No s e  administra  porque sí .  Como s e  ha dicho,  es 

precisamente, e l  que e s t é  or ien tada  a  un o b j e t i v o  l o  

que l e  da e l  s en t ido  humano a l a  administraciÓn.En r i  - 



qor,  r e s u l t a  i r r a c i o n a l  ac tua r  porque s í .  

Conviene recordar ,  también, que l a  causa f i n a l  

( e l  o  l o s  o b j e t i v o s ) ,  l a  "causa causarum" d e l  doctor  

Angélico, e s  l a  primera en e l  orden de l a  causación. 

Esto s i g n i f i c a ,  en s í n t e s i s ,  que l a  causa f i n a l  e s  l a  

primera en concebirse aunque l a  Última en conseguir - 
se .  E s ,  en d e f i n i t i v a ,  e l  motor que mueve a  l a  acción. 

La administración,  en cuanto ac t iv idad ,  s e  mueve 

hacia f ina l idad  y  por una f ina l idad .  

Ahora b ien ,  e s  necesar io  d i s t i n g u i r  en e s t e  punto, 

por una p a r t e ,  l a  f ina l idad  de l a  obra y ,  por o t r a , l a  

f ina l idad  d e l  que obra. De e s t e  modo, evitaremos a s i g  

nar  a  l a  administración e l  ob je t ivo  de l a  empresa que 

s e  administra ,  como cuando s e  habla de producciÓn,ren - 

t a b i l i d a d ,  e t c . ,  como ob je t ivo  de l a  administración.  

Estos ob je t ivos  no const i tuyen,  a  nues t ro  ju ic io ,  

l o s  obje t ivos  de l a  administración,  por cuanto queda- 

r í a n  fue ra  de e l l a  l a s  organizaciones o  corporaciones 

"no productivas" como l a s  que dan s e r v i c i o ,  por ejem- 

p lo ,  y que también requieren de l a  administración. 

Cuando hablamos de l a  f i n a l i d a d  de l a  obra quere- 

mos r e f e r i r n o s  a  l a  f ina l idad  de l a  administraciÓn.En 

e s t e  sen t ido ,  l a  administración no t i e n e  f ina l idad  en 

s í  misma o  por s í  misma, s i n o  que s e  presenta  como un 

medio, como un instrumento que apunta a  un obje t ivo  

que l a  t rasc iende .  De e s t a  manera, e s  pos ib le  afirmar 



que l a  administración ayuda a cumplir mejor l a  fun - 
ción de  una organización o sistema. 

A s í ,  una empresa productiva bien administrada re; 

d i r á  mejores f r u t o s ;  un h o s p i t a l  b ien  administrado 

p r e s t a r á  un mejor s e r v i c i o ,  e t c .  

Ins i s t imos ,  pues, en que l a  administración no 

t i e n e  una f ina l idad  en s í  misma; e s ,  más bien,  un i n s  

trumento que permi t i rá  a  un sistema u organización lo 
g r a r  sus  obje t ivos .  En e s t e  caso ,  debemos d e c i r  que 

l a  administración s i r v e  a l  o a  l o s  obje t ivos  d e l  que 

obra ( l a  empresa o l a s  personas) .  

De manera que, nos parece,  no e s  responsabil idad 

de  l a  administración d i seña r  l o s  ob je t ivos ,  s ino  ,que  

l e  corresponde e l  C Ó ~ O  l og ra r los  de l a  mejor manera 

pos ib le .  Es to ,  teniendo presente e l  concepto de admi- 

n i s t r a c i ó n  como t é c n i c a .  

A e s t e  respecto ,  va le  l a  pena des tacar  que, a l  d e  

c i r  que l a  administración no t i e n e  f ina l idad  en s í  

misma, no queremos afirmar que no tenga f ina l idad  en 

absoluto.  Por e l  con t ra r io ,  s e  postula que su f i n a l i -  

dad es  l a  de s e r v i r  l o s  obje t ivos  de organizaciones, 

empresas, s is temas u o t r o s .  Dicho de o t r o  rnodo,la ad- 

ministración es  necesar ia  para e1, loqro de  l a  e f i c i e p  

c i a  de cualesquiera ac t iv idades  cooperativas. 

Ahora b ien ,  s i  l a  e f i c i e n c i a  de un s is tema s e  m i -  



de en base a l  l og ro  de sus ob je t ivos ,  y s i  l a  adminis - 
t r a c i ó n  t i e n e ,  como f i n a l i d a d  e l  c o n t r i b u i r  a  l a  e f i -  

c i e n c i a  de un s i s tema,  s e  puede conc lu i r  que l a  admi- 

n i s t r a c i ó n  t i e n e  como f i n a l i d a d  mediata e l  logro de 

l o s  ob je t ivos  d e l  s is tema en e l  cual  s e  a p l i c a .  
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